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Lei nº 2533 
De 13 de Dezembro de 2007. 

 
 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA, ESTADO 
DO TOCANTINS, PARA O EXERCÍCIO DE 
2008. 

 
 
 
    A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, APROVA e EU, PREFEITA MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei: 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 

 
 
    Art. 1º - Esta Lei estima a Receita e Despesa do Município de 
Araguaína, Fundação de Atividade Municipal Comunitária de Araguaína – FUNAMC e 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Araguaína – 
IMPAR, compreendendo: 
 
  I – Orçamento–Programa referente ao MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA, Estado 
do Tocantins. 
 
  II - Orçamento–Programa referente à FUNDAÇÃO DE ATIVIDADE 
MUNICIPAL COMUNITÁRIA DE ARAGUAÍNA - FUNAMC. 
 
  III - Orçamento–Programa referente ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA – IMPAR. 
 
  § 1º - Os orçamentos da FUNAMC e IMPAR são aqueles especificados em 
anexos próprios, integrantes desta Lei, obedecida à respectiva programação de seus 
órgãos administrativos. 
 
  § 2º - Os valores da Receita prevista e da despesa fixada da FUNAMC e do 
IMPAR, além de conter seus orçamentos próprios, tem seus valores consolidados ao 
orçamento do MUNICÍPIO, em conformidade com a Portaria nº 339 de 29 de agosto de 2001 
da Secretaria do Tesouro Nacional e com a Instrução normativa nº 02/2007 do Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins. 

 
TÍTULO II 

DOS ORÇAMENTOS FISCAIS 
CAPÍTULO I 

DA ESTIMATIVA DA RECEITA 
DA RECEITA TOTAL 

 
    Art. 2º - A Receita Orçamentária do Município é estimada em R$ 
108.450.000,00 (Cento e oito milhões quatrocentos cinqüenta mil reais), sendo, em 
observância ao disposto na Lei Municipal nº 2523 de 09 de novembro de 2007, desdobrada 
em: 
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  I – R$ 101.186.000,00 (cento e um milhões cento e oitenta e seis mil reais), 
referente ao Orçamento Fiscal do Município e Câmara de Araguaína, Estado do Tocantins. 
 
  II – R$ 201.000,00 (duzentos e um mil reais), referente ao Orçamento Fiscal da 
Fundação de Atividade Municipal Comunitária de Araguaína – FUNAMC. 
 
  III – R$ 7.063.000,00 (sete milhões e sessenta três mil reais), sendo que na 
despesa o valor fixado será de R$1.458.000,00 (Um milhão quatrocentos e cinqüenta e oito 
mil reais), referente ao Orçamento Fiscal do Instituto de Previdência dos Servidores do 
Município de Araguaína – IMPAR. 
 

    Art. 3º - As receitas decorrentes da arrecadação de tributos, 
contribuições e de outras receitas correntes e de capital, previstas na legislação vigente, 
discriminada em anexo a esta Lei, são estimadas com os seguintes desdobramentos: 
 

DA RECEITA DO EXECUTIVO E LEGISLATIVO DE ARAGUAÍNA 
 

1. RECEITA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 
RECEITAS CORRENTES R$ 
Receita Com Impostos .............................................. 13.537.000,00 
Receita de Contribuições............................................ 3.252.000,00 
Receita Patrimonial  ................................................. 283.000,00 
Receita de Serviços  ................................................. 678.000,00 
Transferências Correntes .......................................... 73.199.000,00 
Outras Receitas ....................................................... 2.017.000,00 
Soma das Receitas Correntes ...................................... 92.966.000,00 

RECEITAS DE CAPITAL  
Operações de Crédito – Poder legislativo ....................... 995.000,00 
Alienações de Bens Móveis e Imóveis ........................... 0,00 
Transferência de Capital .............................................. 15.100.000,00 
Soma das Receitas de Capital ...................................... 16.095.000,00 

TOTAL GERAL DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA      109.061.000,00 
( - ) Deduções da Receita para a formação do FUNDEB ..... (7.875.000,00) 

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA ..................................... 101.186.000,00 
 

 
RECEITA DA FUNDAÇÃO DE ATIVIDADE MUNICIPAL COMUNITÁRIA DE ARAGUAÍNA – 

FUNAMC 
1.  RECEITA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 

RECEITAS CORRENTES R$ 
Receita  Patrimonial ......................................................... 1.000,00 
Transferências Correntes................................................... 76.000,00 
Outras Receitas Correntes ................................................. 124.000,00 
Soma das Receitas Correntes ......................................... 201.000,00 
TOTAL GERAL DA RECEITA ............................................. 201.000,00 

 
 

RECEITA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA – IMPAR 

1. RECEITA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA: 
RECEITAS CORRENTES R$ 
Receita de Contribuições ..................................................... 4.532.000,00 
Receita Patrimonial ............................................................ 1.842.000,00 
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Outras Receitas Correntes .................................................. 689.000,00 
Soma das Receitas Correntes ......................................... 7.063.000,00 
TOTAL GERAL DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA .................... 7.063.000,00 

 
CAPÍTULO II 

DA FIXAÇÃO DA DESPESA 
Seção I 

 

    Art. 4º - A Despesa Orçamentária, é fixada em R$ 
101.186.000,00 (Cento e um milhões cento e oitenta e seis mil reais) desdobrada, em 
observância ao disposto na Lei Municipal nº 2523 de 09 de Novembro de 2007, nos seguintes 
agregados: 
 
  I – R$ 101.186.000,00 (cento e um milhões cento e oitenta e seis mil reais), do 
Orçamento Fiscal para o PODER EXECUTIVO E CÂMARA DE ARAGUAÍNA. 
 
1.    DESPESAS POR PODERES DE GOVERNO: 
 

PODERES DE GOVERNO R$ 
01- Poder Legislativo ....................................................... 4.930.000,00 
02- Poder Executivo ........................................................ 94.573.000,00 
9999-Reserva de Contingência ......................................... 1.683.000,00 
TOTAL GERAL ............................................................... 101.186.000,00 

 
1.1  DESPESAS POR FUNÇÕES DO GOVERNO: 
 

FUNÇÕES R$ 
01-LEGISLATIVA ............................................................. 4.930.000,00 
02-JUDICIÁRIO................................................................ 354.000,00 
04-ADMINISTRAÇÃO ....................................................... 9.027.000,00 
08-ASSISTÊNCIA SOCIAL ................................................. 4.966.000,00 
10-SAÚDE ...................................................................... 18.595.000,00 
12-EDUCAÇÃO ................................................................ 25.408.000,00 
13-CULTURA .................................................................. 745.000,00 
15-URBANISMO .............................................................. 21.188.000,00 
16-HABITAÇÃO................................................................ 4.696.000,00 
17-SANEAMENTO............................................................ 5.000.000,00 
18-GESTÃO AMBIENTAL .................................................. 656.000,00 
20-AGRICULTURA ........................................................... 591.000,00 
23-COMÉRCIO E SERVIÇOS .............................................. 464.000,00 
27-DESPORTO E LAZER ................................................... 703.000,00 
28-ENCARGOS ESPECIAIS ................................................ 2.180.000,00 
99-RESERVA DE CONTINGÊNCIA ....................................... 1.683.000,00 
TOTAL GERAL DAS DESPESAS POR FUNÇÕES ................ 101.186.000,00 

 

1.2  DESPESAS DISCRIMINATIVAS POR ÓRGÃOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 

ÓRGÃOS ORÇAMENTÁRIOS R$ 
01-CÂMARA MUNICIPAL ................................................... 4.930.000,00 
02-GABINETE DA PREFEITA .............................................. 819.000,00 
03-SEC. ADMINISTRAÇÃO ................................................ 5.177.000,00 
04-SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA .......................... 4.698.000,00 
05-SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.................................... 25.408.000,00 
06-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE .............................. 18.595.000,00 
07-SEC. MUNICIPAL DE CIDADANIA, JUV. E ASSIST. SOC..... 4.966.000,00 
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08-SEC. OBRAS E SERVIÇOS URBANOS ............................. 27.632.000,00 
09-SEC. PROD. E MEIO AMBIENTE ..................................... 1.711.000,00 
10-PROCURADORIA JURÍDICA........................................... 354.000,00 
11-SECRETARIA DE CULTURA............................................ 745.000,00 
12-SECRETARIA DE ESPORTE............................................ 703.000,00 
13-SETOR DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.................................. 3.252.000,00 
14-SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE GOVERNO................. 140.000,00 
16- SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO .......................... 373.000,00 
99-RESERVA DE CONTIGÊNCIA ......................................... 1.683.000,00 
TOTAL DA DESPESA POR ÓRGÃOS ORÇAMENTÁRIOS..... 101.186.000,00 

 
  II – R$ 201.000,00 (duzentos e um mil reais), do Orçamento Fiscal para a 
FUNDAÇÃO DE ATIVIDADE MUNICIPAL COMUNITÁRIA DE ARAGUAÍNA – FUNAMC. 
 
  § 1º - Na realização das despesas com programas sociais, levar-se-á em conta 
a priorização das regiões com menor Índice de Desenvolvimento Humano, conforme 
anexo próprio desta Lei, nos termos da LDO. 
 
  § 2º - Na realização das despesas orçamentárias, observar-se-á o disposto na 
Lei 2523 de 09 de Novembro de 2007, limitando-se as despesas às suas especificações e 
ainda aos créditos adicionais necessários. 
 
1.     DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO: 
 

08-Assistência Social 197.000,00 
99-Reserva de Contingência 4.000,00 
TOTAL GERAL 201.00000 

 
1.1   DESPESAS DISCRIMINATIVAS POR ÓRGÃOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 

30- FUND. DE ATIV. MUNIC. COMUNITÁRIA DE ARAGUAÍNA 197.000,00 
99-RESERVA DE CONTINGÊNCIA  4.000,00 
TOTAL GERAL DESP. POR ÓRGÃOS ORÇAMENTÁRIOS 201.000,00 

 
  III – 1.458.000,00 (Um milhão quatrocentos e cinqüenta e oito mil reais), do 
Orçamento Fiscal para o IMPAR – Instituto De Previdência Dos Servidores Públicos Do 
Município De Araguaína, gerando um superávit de R$: 5.605.000,00 (cinco milhões 
seiscentos e cinco mil reais) 
 
1.     DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO: 
  

09-PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.348.000,00 
99-RESERVA DE CONTIGÊNCIA 110.000,00 
99-SUPERAVIT 5.605.000.00 
TOTAL GERAL 7.063.000,00 

 
1.1   DESPESAS DISCRIMINATIVAS POR ÓRGÃOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 

40-IMPAR – INST. PREV. SERV. MUN. ARAGUAÍNA 1.348.000,00 
99-RESERVA DE CONTIGÊNCIA 110.000,00 
99-SUPERAVIT 5.605.000.00 
TOTAL GERAL DESP. POR ÓRGÃOS ORÇAMENTÁRIOS 7.063.000,00 
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CAPÍTULO III 

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES, REALIZAÇÕES 
DE OPERAÇÕES DE CRÉDITOS E CONTINGENCIAMENTO DE DOTAÇÕES. 

 
 
    Art. 5º - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da 
Constituição Federal e Lei de Diretrizes Orçamentárias a: 
 
  I – Realizar operações de créditos por antecipação da receita, nos termos da 
legislação em vigor, até o limite de 20% da receita corrente estimada nesta lei; 
 
  II – Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em 
vigor; 
   
  III – Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma categoria de 
programação para outra, atendidos os limites fixados nesta lei; 
  
  IV – Contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita 
comprometer os recursos previstos. 
 

V – Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50 % (cinqüenta por 
cento) para o atendimento a insuficiências de dotações orçamentárias, autorizadas nesta lei, 
mediante a utilização dos seguintes recursos: 

 
a) Reserva de Contingência; 
b) Excesso de arrecadação nos termos do art. 43, Parágrafo 1º, inciso II, da lei 

4.320 de 17 de março de 1.964; 
c) Anulação de dotações orçamentárias; 
d) Do saldo financeiro apurado no Balanço Patrimonial do ano anterior; 
e) Da arrecadação de recursos de convênios recebidos sem previsão 

orçamentária ou com arrecadação superior ao previsto; 
 
 

TÍTULO III 
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 

CAPÍTULO I 
DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

 
    Art. 6º - A despesa do Orçamento de Investimento (Despesas de 
Capital do Município), observada a programação constante de anexo “A” esta Lei, não 
computadas as entidades cuja programação consta integralmente dos Orçamentos da 
Fundação de Atividade Municipal Comunitária de Araguaína – FUNAMC e Instituto de 
Previdência dos Servidores do Município de Araguaína – IMPAR, é fixada em R$ 
21.578.000,00 (Vinte e um milhões, quinhentos e setenta e oito mil reais), com os seguintes 
desdobramentos: 
 

1. DESPESAS DE CAPITAL: 
Investimentos ................................................................ 18.828.000,00 
Inversões Financeiras ...................................................... 1.170.000,00 
Amortização da Dívida ..................................................... 1.580.000,00 
TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL ................................. 21.578.000,00 
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CAPÍTULO II 
DAS FONTES DE FINANCIAMENTO 

 
    Art. 7º - As fontes de receitas, para cobertura da despesa fixada 
no artigo anterior serão decorrentes da geração de recursos próprios e de transferências 
constitucionais e de operações de crédito internas, vedado o endividamento junto a 
empreiteiras, fornecedores ou instituições financeiras para compensar frustração de receita. 
 

    § Único – Para fins do disposto no caput deste artigo, 
compreende-se como endividamento à assunção de obrigações não previstas na LEI 
ORÇAMENTÁRIA em curso, inclusive aquelas constituídas através de créditos adicionais, não 
previstas no Orçamento. 

 
TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
     

Art. 8º - Os órgãos municipais encarregados da observância da 
execução orçamentária, em conjunto com os demais órgãos administrativos de destinação de 
receitas e despesas, ficam incumbidos de fazer o permanente controle de limites da dívida 
pública municipal, tendo em vista exigência da LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

 
§ 1º - Na execução das despesas orçamentárias e no controle da 

dívida pública, serão objeto de controle as transferências para o Legislativo, assegurada a 
HARMONIA e INDEPENDÊNCIA dos Poderes. 

 

§ 2º - O Executivo Municipal, até 30 (trinta) dias da publicação 
desta Lei, publicará o CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL, conforme disposto na 
LDO. 

 

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
  GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, aos 13 (treze) dias do mês de Dezembro do ano de 2007. 
 

 
 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 


